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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. USO INDEVIDO DE 
IMAGEM. MATÉRIA DISCUTIDA NOS AUTOS AINDA NÃO AFETADA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO FEITO. EXISTÊNCIA 
DE ATO ILÍCITO ENSEJADOR DE REPARAÇÃO PELOS DANOS MORAIS SOFRIDOS. 
CONCLUSÃO DA CORTE ESTADUAL PAUTADA EM FATOS E PROVAS. REDUÇÃO DO 
VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não obstante a indicação dos Recursos Especiais n. 2.011.252/SP e 2.011.265/SP, como 
representativos da controvérsia, a matéria neles veiculada, objeto da presente insurgência, 
ainda não tramita no rito dos recursos repetitivos, razão pela qual não há falar em suspensão 
deste processo.
2. É assente o entendimento de que descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o 
entendimento alcançado pela Corte originária no tocante à existência de ato ilícito ensejador de 
reparação pelos danos morais, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, providência vedada pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito do recurso especial.
3. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível na hipótese de o quantum 
arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando configurada 
uma dessas situações, inviável reexaminar o valor fixado, uma vez que tal análise demanda 
incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
4.  Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PANINI BRASIL LTDA. contra 
decisão monocrática proferida por esta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 643):
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. USO 
INDEVIDO DE IMAGEM. UTILIZAÇÃO DE IMAGEM DE EX-JOGADOR EM 
ÁLBUM DE FIGURINHAS. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO AUTOR. 
CARÁTER COMERCIAL DA PUBLICAÇÃO. QUANTUMINDENIZATÓRIO. 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. PRETENSÕES QUE DEMANDAM O 
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REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Irresignada, a agravante sustenta que não incidiria o óbice da Súmula 
7/STJ, na medida em que, para apreciação do recurso, não se exigiria a rediscussão da 
matéria fática, mas somente a correta valoração.

Impugnação apresentada às fls. 667-671 (e-STJ), em que o agravado pede 
a aplicação da multa prevista 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É relatório.

VOTO

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, não obstante a indicação dos 
Recursos Especiais n. 2.011.252/SP e 2.011.265/SP como representativos da 
controvérsia, a matéria neles veiculada, objeto da presente insurgência, ainda não 
tramita no rito dos recursos repetitivos, razão pela qual não há falar em suspensão 
deste processo.

No mais, nota-se que a decisão monocrática deve ser mantida.

No tocante à existência de ato ilícito ensejador de reparação pelos danos 
morais sofridos pela recorrida, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo consignou 
que a obrigação de indenizar ficou caracterizada, dado o caráter comercial do material 
produzido pela recorrente (e-STJ, fl. 521-523):

 
No que tange ao mérito, melhor sorte não assiste ao recurso da ré.
Versam os autos sobre pretensão indenizatória formulada pelo autor Jorge 
Marcelo de Araujo, atleta profissional de futebol, que teve imagem, apelido 
desportivo e características pessoais exibidas, sem autorização, em forma 
de figurinhas de álbum comemorativo denominado “Flamengo - Sempre Eu 
Hei De Ser”, produzido e comercializado pela editora ré.
A r. sentença ora guerreada julgou parcialmente procedente a demanda, 
concluindo pela indispensabilidade de autorização prévia e expressa de 
titular de direito para que haja a reprodução em obra, e pelo incremento do 
produto em razão da utilização da imagem do clube e de seus atletas, 
considerando-se, ainda, a motivação exclusivamente comercial da obra. 
Respeitada a irresignação da editora ré, o recurso não está em vias de ser 
provido.
De fato, não era mesmo o caso de se reconhecer o caráter informativo e 
bibliográfico do material, ainda que se trate de livro ilustrado que retrata, em 
edição comemorativa, a história da agremiação Clube de Regatas do 
Flamengo.
Neste aspecto, conquanto não se ignore que a publicação esteja centrada na 
história do referido clube, sem enfoque direto no atleta autor, inegável que se 
trata de material amplamente comercializado, com intuito de lucro, 
por editora pertencente ao grupo editorial italiano Panini, com atuação em 
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diversos países da Europa e América Latina, notadamente conhecida no 
mercado de livros ilustrados(álbuns) e imagens autocolantes (figurinhas ou 
cromos) colecionáveis.
Vale dizer, em que pese a existência de caráter informativo e bibliográfico da 
publicação, evidente o predominante caráter exploratório da imagem do 
clube de futebol, bem como de seus atletas.
Nem se alegue, outrossim, que o autor é retratado poucas vezes na 
publicação, sem especial destaque, porquanto irrelevante o contexto em que 
sua imagem tenha sido inserida na obra, seja em virtude da já analisada 
finalidade lucrativa da publicação, seja em razão do teor da Súmula nº. 403, 
do e. Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
[...]
Em outras palavras, a imagem do atleta requerente não foi utilizada com 
finalidade de mero relato histórico ou bibliográfico, verificando-se, ao 
contrário, caráter comercial da obra, conforme se infere em pesquisa 
realizada em canais oficiais da editora requerida na internet.

Com relação à matéria, é assente o entendimento de que descabe ao 
Superior Tribunal de Justiça rever a conclusão da Corte originária, pois se exige, para 
tanto, o reexame do conteúdo fático-probatório da causa, providência vedada 
pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito do recurso especial.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO 
ÓRGÃO MANTENEDOR DE CADASTRO.
1. Consideram-se preclusas as matérias que, decididas pela decisão 
monocrática recorrida, não são novamente impugnadas em sede de agravo 
interno. Precedentes.
2. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 1.083.291/RS 
representativo de controvérsia repetitiva (art. 543-C CPC/73), consolidou o 
entendimento de que, para a notificação ao consumidor da inscrição de seu 
nome em cadastro restritivo de crédito, basta o envio de correspondência 
dirigida ao endereço do credor, sendo desnecessário o aviso de 
recebimento.
3. Na espécie, a Corte a quo, calcada nas provas acostadas aos autos, 
concluiu pelo descumprimento do disposto no art. 43, § 2º do Código de 
Defesa do Consumidor. A revisão desse entendimento demanda a 
reapreciação das provas, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
o que impede o conhecimento do reclamo por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1108448/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe de 24/4/2018)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
IMAGEM. ÁLBUM DE FIGURINHAS. PRESCRIÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 
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7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula 
nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.336.872/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 26/3/2018.)

Outrossim, não merece prosperar a irresignação no que tange 
à excessividade do quantum indenizatório também pela incidência da Súmula n. 7/STJ, 
uma vez que divergir do entendimento da Corte local e dos parâmetros utilizados 
quando da fixação do valor demandaria a incursão ao conjunto fático-probatório, 
providência inviável no recurso especial.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. Revisar as conclusões do órgão julgador acerca da presença dos 
elementos ensejadores da responsabilidade civil, tal como pretende a 
recorrente, demandaria o revolvimento de fatos e provas, providência 
obstada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. A análise de eventual ofensa ao artigo 373 do CPC/15, tal como posta a 
questão nas razões do apelo extremo, exigiria rediscussão de matéria fático-
probatória, providência vedada nesta sede a teor do óbice previsto na 
Súmula 7 desta Corte.
3. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade não autoriza sua modificação 
em sede de recurso especial, dada a necessidade de exame de elementos 
de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no 
presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 1.917.519/RJ, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
16/9/2022.)

Insta destacar que não se trata aqui de ser caso de revaloração da prova, 
porquanto revalorar o fato é atribuir o devido valor jurídico a fato incontroverso, 
sobejamente reconhecido pelas instâncias ordinárias – o que, forçoso reconhecer, não 
se aplica à espécie.

Por derradeiro, não merece ser acolhida a pretensão da parte agravada de 
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aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
multa – a ser analisada no caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que 
o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva o protelatória, o que não ocorre na hipótese ora examinada.

Destarte, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PANINI BRASIL LTDA
ADVOGADOS : LOURIVAL JOSE DOS SANTOS - SP033507

ANDRE MARSIGLIA DE OLIVEIRA SANTOS - SP331724
RECORRIDO : JORGE MARCELO DE ARAUJO
ADVOGADO : LUIS FELIPE CUNHA - SP438188

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DIREITO DE IMAGEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PANINI BRASIL LTDA
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ANDRE MARSIGLIA DE OLIVEIRA SANTOS - SP331724
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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